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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO - SP103364
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ANALIA LOUZADA DE MENDONÇA - SP278891
HELENILDO BARBOSA DE LIMA - SP341539

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade da associação para propor 
ação coletiva na defesa de direitos individuais homogêneos de seus associados, 
conforme entendimento consolidado.
II – Os argumentos apresentados pela Agravante não são suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
III – A imposição de multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não é cabível quando o 
agravo interno é desprovido, salvo em casos de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência, o que não se verificou no presente caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de novembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade da associação para propor 
ação coletiva na defesa de direitos individuais homogêneos de seus associados, 
conforme entendimento consolidado.
II – Os argumentos apresentados pela Agravante não são suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
III – A imposição de multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não é cabível quando o 
agravo interno é desprovido, salvo em casos de manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência, o que não se verificou no presente caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação desta Corte segundo a 
qual a análise da situação individual dos integrantes da categoria não desnatura a 
possibilidade de tutela coletiva do interesse.

A Agravante sustenta, em síntese, que, uma vez reconhecida pelo Tribunal a 
natureza associativa e não sindical da parte autora, não seria possível reconhecer sua 
legitimidade ativa, pois o objeto da ação – concessão de adicional de periculosidade e 
insalubridade aos Auditores-Fiscais da Receita Federal em exercício na Alfândega do 
Aeroporto de Guarulhos – trata-se de direito individual puro ou heterogêneo, o que 
afastaria a legitimidade da associação para pleitear em nome de seus filiados.

Ao final, requer o provimento do agravo para reformar a decisão impugnada 
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ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.
Foi apresentada impugnação às fls. 976/995e.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à Agravante, porquanto esta Corte já pacificou orientação 
no sentido de que "[...] não é a natureza disponível e divisível – esta, aliás, ínsita aos 
direitos individuais – que retira a homogeneidade dos interesses e os exclui da tutela a 
título coletivo. Constatada a origem comum dos mesmos, exsurge o interesse social na 
sua proteção, que se transforma no divisor de águas entre o direito individual, na sua 
dimensão particular, e aquele visto sob ótica comunitária, coletiva; ou, na esteira dos 
ensinamentos de TEORI ZAVASCKI, é de se notar a relevância social dos interesses 
subjetivos individuais de origem comum, porque considerados 'em sua projeção 
coletiva passam a ter significado de ampliação transcendental'" (REsp 279.273/SP, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, DJU 29/3/2004).

Desse modo, é possível reconhecer a legitimidade da Associação para o 
ajuizamento de demanda coletiva com o objetivo de pleitear a concessão do adicional 
de periculosidade e insalubridade aos Auditores-Fiscais da Receita Federal em 
exercício na Alfândega do Aeroporto de Guarulhos, uma vez que se trata de direito 
individual homogêneo.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO 
DE ALIMENTAÇÃO AOS MÉDICOS RESIDENTES VINCULADOS À 
REDE PÚBLICA DO DF. RESPONSABILIDADE CIVIL DA EMPRESA 
CONTRATADA. ILEGITIMIDADE ATIVA DE ASSOCIAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública interposta contra o Distrito 
Federal e contra a ora agravante, objetivando: a) "a tutela reparatória, 
decorrente da interrupção, por parte dos réus, do fornecimento de refeições 
para todos os médicos residentes vinculados à Secretaria de Estado de 
Saúde do Distrito Federal, a partir de 5 de dezembro de 2014; ii) uma tutela 
inibitória, que evite a continuação e a repetição do ilícito, obrigando-se os 
réus a se absterem de interromper novamente o fornecimento de refeições 
aos médicos residentes vinculados à Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal". A sentença de provimento foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal.
2. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem acerca da 
legitimidade ativa da associação implica, no caso, reexame da matéria 
fático-probatória e de cláusulas contratuais dos autos, o que é vedado em 
Recurso Especial, conforme Súmulas 5 e 7/STJ. Sobre o ponto, o Tribunal 
de origem consignou que "a associação autora foi fundada em 1975 e tem 
como escopo precípuo 'zelar pela dignidade dos médicos residentes como 
pós-graduandos e como trabalhadores', 'lutar contra todas as formas de 
opressão dos médicos residentes' e 'defender os interesses metaindividuais 
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dos médicos residentes'."
3. Ainda que assim não fosse, o acórdão está em consonância com a 
jurisprudência do STJ, que reconhece a legitimidade da associação para a 
propositura de Ação Civil Pública na defesa de direitos individuais 
homogêneos de seus associados. Precedentes: REsp 1.790.616/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019; REsp 
1.265.463/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/3/2012.
4. Acrescente-se que, no caso de direito individual homogêneo, é bastante 
para o manejo de Ação Civil Pública a constatação da relevância social do 
interesse em jogo. Precedentes.
5. No que tange à tentativa de afastar a sua responsabilidade, a empresa 
sustenta haver ofensa ao art. 40, XIV, "a", da Lei de Licitações. Conforme 
exposto na decisão agravada, o dispositivo, além de não estar 
prequestionado, não tem comando para infirmar as conclusões do acórdão, 
que reconheceu a responsabilidade da ora recorrente conjuntamente com a 
do Distrito Federal, haja vista a interrupção do fornecimento de alimentação 
aos médicos residentes, nos termos contratados com o Poder Público. 
Aplicação, no ponto, por analogia, da Súmula 284/STF.
6. Verifica-se ainda o fundamento adotado pela Corte a quo de que, "se o 2° 
réu tinha por intuito a suspensão da obrigação ou, até mesmo, a rescisão do 
contrato, deveria ter se munido da via adequada, qual seja, a judicial", o que 
não fez. A insurgente não infirma tal argumento. Dessa maneira, como a 
fundamentação supra é apta, por si só, para manter o decisum combatido e 
não houve contraposição recursal ao ponto, aplica-se na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
7. Ademais, consoante o art. 78, XV, a Lei 8.666/1993, apenas o atraso 
superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos pela Administração seria apto 
a permitir a suspensão do cumprimento do contrato pelo particular, tendo 
em vista que a exceção de contrato não cumprido, em tal situação, deve 
respeitar o referido período de tempo estipulado em lei, considerando a 
necessidade de se garantir a continuidade do serviço público. Para atrasos 
inferiores, eventuais antecipações de despesas deveriam ser efetuadas e 
posteriormente compensadas de acordo com as cláusulas contratuais.
8. Ressalte-se que a existência de cláusulas exorbitantes nos contratos 
administrativos decorre da supremacia do interesse público sobre o privado 
e é apta a colocar o Estado em posição de superioridade, tudo isso em 
consonância com a lei.
9. Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/1993, o contratado é responsável 
pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato.
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.843.163/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/6/2020, DJe de 16/6/2020 - destaques 
meus).

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. ATO 
ADMINISTRATIVO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO 
DE DEFESA DE CONSUMIDOR. DEFESA DE DIREITOS DIFUSOS, 
COLETIVOS OU INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DOS 
ASSOCIADOS. NÃO APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF NO RE 
573.232/SC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ÔNUS DA PROVA. 
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INVERSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Cuida-se na origem de ação civil pública proposta por associação de 
defesa do consumidor em desfavor da parte agravante, que alega 
ilegitimidade da parte autora, ora agravada, em razão da ausência da 
autorização dos associados.
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido, como no 
presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
3. A Corte estadual se pronunciou sobre a legitimidade ativa da parte 
autora, ora agravada, e sobre a dispensa de autorização por parte dos 
associados quando da propositura de ação coletiva interposta por 
associação de defesa de interesse do consumidor.
Percebe-se , assim, que não há omissão, mas que a matéria foi decidida de 
forma diferente da que pretendia a parte recorrente.
4. A c onclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, de que, nas ações civis 
públicas quando na defesa dos direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos, é dispensada a autorização dos associados, não se aplicando 
o entendimento do STF no RE 573.232/SC, incidindo na hipótese o disposto 
na Súmula 83/STJ ("não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida").
5. Quanto à inversão do ônus da prova, o Juízo a quo a deferiu em razão de 
o fornecedor do serviço ter melhores condições de "produzir provas acerca 
de detalhes técnicos ou circunstâncias operacionais do produto ou serviço" 
(fls. 85/86). Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que 
redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 5 do STJ 
que preceitua que "a simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial" e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
6. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada 
a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de 
lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.605.850/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não sendo uma simples decorrência lógica 
do não provimento do recurso em votação unânime. Para que tal multa seja aplicada, é 
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necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, conforme entendimento firmado no AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016.

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
 

Documento eletrônico VDA43817332 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 08/10/2024 16:39:00
Código de Controle do Documento: c9f4cef9-f007-44cd-9933-3605fe5397c4



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.020 / SP
Número Registro: 2024/0179642-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047640220174036119

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: UNIÃO
RECORRIDO : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS : FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO - SP103364

SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470
ANALIA LOUZADA DE MENDONÇA - SP278891
HELENILDO BARBOSA DE LIMA - SP341539

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : UNAFISCO NACIONAL - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

AUDITORES-FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
ADVOGADOS: FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO - SP103364

SÉRGIO GONINI BENÍCIO - SP195470
ANALIA LOUZADA DE MENDONÇA - SP278891

Documento eletrônico VDA44209776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/10/2024 00:31:43
Código de Controle do Documento: 97a2ed47-f37e-4079-b944-4d924726210e



HELENILDO BARBOSA DE LIMA - SP341539

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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